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PEC da Transição deve 
ter duração de 2 anos

Proposta será apreciada, hoje, na CCJ do Senado e está na pauta de amanhã do plenário. Governo eleito tenta manter valor de R$ 198 bi 

A 
PEC da Transição come-
ça a ser debatida, hoje, 
na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidada-

nia (CCJ) do Senado, a partir das 
9h30, e pode ser votada no cole-
giado até o fim do dia, segundo 
expectativa dos articuladores po-
líticos do governo eleito. Alinha-
do com a necessidade de urgência 
da medida, o presidente do Sena-
do, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
incluiu a proposta na pauta de 
amanhã do plenário da Casa. Se 
aprovado, o texto segue logo para 
a Câmara, onde deve ser aprecia-
do e votado na semana que vem.

Segundo o senador Marcelo 
Castro (MDB-PI), relator da pro-
posta que abre espaço fiscal para o 
novo governo em 2023, ontem foi 
dia de “articulações, negociações e 
conversas com os senadores” para 
“contar os votos”. Castro, que tam-
bém é o relator do Orçamento do 
ano que vem, participou de uma 
reunião com Pacheco e com os 
presidentes da Câmara, Arthur Li-
ra (PP-AL), e da CCJ, senador Da-
vi Alcolumbre (União-AP), além 
de lideranças partidárias na resi-
dência oficial da Câmara.

O governo de transição admite 
que a excepcionalização de recur-
sos terá duração de apenas dois 
anos, metade do prazo estipula-
do no projeto original de Castro. 
O objetivo principal das negocia-
ções, agora, é manter o valor pre-
visto originalmente, de R$ 175 bi-
lhões, referentes ao pagamento 
dos beneficiários do Bolsa Famí-
lia mais R$ 23 bilhões oriundos de 
excesso de arrecadação, que se-
riam destinados a investimentos.

“Provavelmente, a PEC será 
modificada em um substitutivo 
por dois anos. Foram apresenta-
dos quatro anos, mas, como há 
muita resistência e há um grupo 
expressivo tanto de senadores 
quanto de deputados defenden-
do o período de um ano, e os téc-
nicos argumentam que deveria 
ser de, no mínimo, dois anos, nós 
estamos trabalhando para que a 
PEC seja aprovada com validade 
de dois anos”, explicou Castro.

No encontro de ontem, foi de-
finido que a relatoria da PEC na 
CCJ e no plenário será do senador 
Alexandre Silveira (PSD-MG), alia-
do de Luiz Inácio Lula da Silva nas 
eleições presidenciais. Qualquer 
alteração no texto inicial, como a 
redução do prazo de vigência de 

quatro para dois anos, deverá ser 
feita hoje na CCJ, já que não ha-
verá tempo até o fim do ano para 
votar novas modificações. 

Os parlamentares devem, 
também, incluir na PEC a ante-
cipação dos R$ 23 bilhões em re-
cursos extraordinários para se-
rem usados ainda neste ano pe-
lo presidente Jair Bolsonaro (PL). 
Essa antecipação pode facilitar 
a aprovação da proposta, já que 
atende à necessidade do atual go-
verno de honrar compromissos.

“Caminho da política”

A inclusão dos recursos ex-
traordinários foi defendida, in-
clusive, pelo líder do PT na Câ-
mara, Reginaldo Lopes (PT-MG), 
que também participou do en-
contro. “Acho que é um bom ca-
minho, é o caminho da política”, 
respondeu o parlamentar ao ser 
questionado, na saída da reunião, 
se a medida havia sido discutida. 

Assim como Castro, Lopes 
avalia que a convergência maior 
é pelo prazo de dois anos, mas não 
há, ainda, acordo sobre possíveis 
reduções de montante. “O valor 
está bem precificado. É impossí-
vel governar o Brasil sem um es-
paço orçamentário de R$ 105 bi-
lhões. É o mínimo necessário para 
o funcionamento do Estado brasi-
leiro”, defendeu o líder.

O governo eleito espera que a 
PEC seja aprovada até 15 de de-
zembro, para garantir o pagamen-
to do Bolsa Família em janeiro, no 
valor de R$ 600 por família. O Or-
çamento de 2023, da forma como 
foi enviado ao Congresso, com-
porta apenas o pagamento de um 
auxílio de R$ 405. Caso o texto não 
seja aprovado a tempo, membros 
da transição já falam em outras 
medidas para assegurar o paga-
mento aos beneficiários, incluin-
do a edição de uma medida pro-
visória (MP). Nesse caso, a PEC 
só seria definida no ano que vem.

A aprovação no Senado é dada 
como certa pela transição, mas o 
texto pode enfrentar dificuldades 
na Câmara. Na semana passada, 
Lula conseguiu costurar pessoal-
mente uma base ampliada com 
MDB, PSD e União Brasil. A ba-
se de Bolsonaro, porém, fala em 
restringir a PEC a R$ 80 bilhões, 
suficiente apenas para pagar o 
benefício de R$ 600, excluindo 
os demais programas em risco de 
colapsar por falta de verba, como 
o Farmácia Popular e o Programa 
Nacional de Imunização.
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O senador Alexandre Silveira (E) foi nomeado relator da proposta. Ele é braço direito do presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (D)

Waldemir Barreto/Agência Senado

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) se prepara para um 
dos julgamentos mais aguarda-
dos do ano: o processo que dis-
cute a constitucionalidade das 
emendas de relator, conheci-
das como orçamento secreto. 
Especialistas avaliam que o vo-
to da relatora da matéria, a mi-
nistra Rosa Weber, e os da maio-
ria dos magistrados devem ser 
contra a forma de execução das 
emendas, devido ao princípio 
da transparência. 

Foi essa falta de clareza quan-
to à destinação dos recursos pú-
blicos que levou Rosa Weber a 
suspender, em decisão monocrá-
tica no ano passado, a execução 
das emendas. Posteriormente, o 

entendimento da ministra foi re-
ferendado por outros integrantes 
da Corte. “Não há como saber 
quem são, de fato, os deputados 
federais e senadores componen-
tes desse grupo incógnito, pois a 
programação orçamentária utili-
zada por esse fim identifica ape-
nas a figura do relator-geral”, es-
creveu Weber à época. 

A ministra determinou que 
o Congresso garantisse transpa-
rência à execução. Após um ato 
conjunto do Congresso, ela libe-
rou as emendas. As informações 
passaram a ser publicadas pela 
Comissão Mista de Orçamento, 
mas o sistema dificulta o aces-
so aos dados. A página também 
não mostra qual parlamentar es-
tá apadrinhando cada transfe-
rência de valor.

Foco no julgamento sobre emendas
 » LUANA PATRIOLINO

A ministra Rosa Weber, presidente do Supremo, é relatora das ações 

 Rosinei Coutinho/SCO/STF

A limitação por dois anos é 
a primeira desidratação da PEC 
da Transição. Líderes do Senado 
ainda pressionam para carim-
bar a destinação dos R$ 105 bi-
lhões que serão liberados do Or-
çamento e que estão sujeitos ao 
teto de gastos. O presidente da 
CCJ, Davi Alcolumbre (União-
PA), quer usar o espaço para des-
tinar R$ 10,8 bilhões da União a 
estados e municípios em 2023.

O recurso transferido aos go-
vernos estaduais e prefeituras 
sairia do espaço aberto pela re-
tirada do Bolsa Família do teto, 
conforme proposta de Alcolum-
bre. O presidente da CCJ apre-
sentou uma emenda para re-
passar R$ 7,2 bilhões a estados 
e R$ 3,6 bilhões a municípios no 
ano que vem por meio da medi-
da. O objetivo é bancar despe-
sas da área da saúde, incluindo 
o piso nacional da enfermagem.

Outra alteração está em 

discussão e deve entrar no pa-
recer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ). Senadores 
querem retirar as despesas rela-
tivas ao Seguro Rural do teto de 
gastos e das outras regras fiscais 
também por dois anos, propos-
ta com impacto de R$ 1,1 bilhão 
somente em 2023.

A articulação envolve aceitar 
uma emenda do senador Zequi-
nha Marinho (PL-PA) e fazer uma 
sinalização ao agronegócio. A de-
cisão abriria margem para outros 
setores também reivindicarem 
flexibilizações na PEC. O seguro 
rural coloca dinheiro da União 
no setor em contratos feitos por 
produtores rurais para prevenir 
danos com desastres naturais e 
quedas abruptas de preços. “Da-
da a importância do seguro rural 
para o setor, é fundamental que 
este esteja excepcionalizado no 
teto orçamentário”, afirmou Ma-
rinho ao apresentar a emenda.

Disputa pelos R$ 105 bilhões
14

Número de votos 
necessário à aprovação  

da PEC da Transição  
na Comissão de  

Constituição e Justiça

49
Número de votos 

necessário à aprovação 
da PEC da Transição no 
plenário do Senado, em 
dois turnos de votação

Orçamento secreto

As mudanças foram resultado 
de reuniões entre os presidentes 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
e do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), ao longo do dia de 
ontem. Participaram das con-
versas, também, o relator do Or-
çamento de 2023, Marcelo Cas-
tro (MDB-PI); o presidente da 
Comissão Mista de Orçamento, 
Celso Sabino (União-PA); e o re-
lator do Orçamento de 2022, Hu-
go Leal (PSD-RJ).

Líderes do Congresso também 
querer usar a PEC para abrir um 
espaço fiscal no Orçamento de 
2022 e liberar o pagamento de 
emendas do orçamento secre-
to, que estão bloqueadas. O pre-
sidente Jair Bolsonaro mandou 
suspender a liberação das ver-
bas após aliados fecharem acor-
dos com o presidente eleito Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT).

Expectativas 

No total, são três ações a se-
rem julgadas pela Corte, que dis-
cutem a constitucionalidade das 
emendas de relator. Os questio-
namentos foram feitos por PSol, 
Cidadania e PSB. 

Ao Correio, o ministro Gil-
mar Mendes, STF, comentou 
sobre as expectativas para o jul-
gamento.  “Vamos iniciar isso. 
É um posicionamento impor-
tante, que deve dar segurança 
jurídica para essa temática. Eu 
não sei ainda qual vai ser o re-
sultado e nem quanto tempo 
durará, mas acho fundamental 
que isso seja resolvido”, frisou. 

Mendes também destacou 
que o país segue em direção à 
recuperação da harmonia entre 

os Poderes. “Agora, as coisas 
se encaminham para uma so-
lução. Estamos vendo o presi-
dente da Câmara, o presiden-
te do Senado já em negociação 
com a equipe de transição. Pa-
rece que vamos caminhar ao 
longo do que temos feito nes-
ses 35 anos de Constituição de 
1988”, ressaltou. 

A decisão a ser tomada pelo 
Supremo pode ter impacto di-
reto no governo do presiden-
te eleito Luiz Inácio Lula da 
Silva. Durante a campanha ao 
Palácio do Planalto, o petista 
se posicionou contra o orça-
mento secreto. Por outro la-
do, o petista teme estremecer 
as relações com o Legislativo, 
caso a Corte derrube a cons-
titucionalidade dos recursos. 


